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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
Tomada de Preços n". 2023.07.008-TP

CONSTRUTORA MAZUI LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPJ sob o n". 14.100.24510001-03, com sede à Avenida Eusébio de Queiroz, no

4886, sala 04, Bairro Centro, CEP: 61.760-051, Eusébio/CE, vem, mui respeitosamente,

perante esta Ilustrada Prefeitura, por intermédio de seu representante legal que ao final
assina, em tempo hábil, IMPUGNAR O EDITAL referente à TOMADA DE
PREÇOS No. 2023.07.008-TP DA PREF'EITURA MUNICIPAL DE
ITAITINGA/CE, pelo que expõe, parcao final requerer, o seguinte:

1. DOS FATOS

Como é cediço, a Prefeitura Municipal de ltaitinga/CE, por intermédio de sua

Comissão de Licitação, tornou público o edital da Tomada de Preços n". 2023.07.008-

TP. cujo objeto é a "contratação de empresa para pavimentação asfaltica em diversas

ruas no bairro S¿nto António, Município de ltaitinga/Ce., conforme proieto básíco e

demais anexos do edital."

Ocorre que a impugnanto, ao analisar as exigências feitas no instrumento

convocatório, percebeu neste a existência de vícios que afrontam os princípios que

regem os atos administrativos, conforme se demonstrará a seguir.

2. DOS F'UNDAMENTOS JURÍDICOS

COMPETITIVIDADE E VANTAJOSIDADE

De acordo com a Lei no. 9.784199, todos os atos administrativos devem,

obrigatoriamente, ser motivados. Isso se dá porque a motivação de tais atos vincula a
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IMPUGNAçAO AO EDITAL
Tomada de Preços n'. 2023,07.008-TP

CONSTRUTORA MAZUI LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ sob o no. 14.100.24510001-03, com sede à Avenida Eusébio de Queiroz, no
4886, sala 04, Bairro Centro, CEP: 61 .760-051, Eusébio/CE, vem, mui respeitosamente,
perante esta Ilustrada Prefeitura, por intermédio de seu representante legal que ao final
assinao em tempo hábil, IMPUGNAR O EDITAL referente à TOMADA DE
PREÇOS No. 2023.07.008-Tp DA PREFEITURA MUNICTPAL DE
ITAITINGA/CE, pelo que expõe, para ao final requerer, o seguinte:

1. DOS FATOS

Como é cediço, a Prefeitura Municipal de ltaitinga/CE, por intermédio de sua
Comissão de Licitação, tornou público o edital da Tomada de Preços n".2023.07.008-
TP, cujo objeto é a "contratação de empresa para pavimentação asfaltica em diversas
ruas no bairro Santo Antônio, Município de ltaitinga/Ce., conforme proieto básico e

demais anexos do edital. "

Ocorre que a impugnante, ao analisar as exigências feitas no instrumento
convocatório, percebeu neste a existência de vícios que afrontam os princípios que
regem os atos administrativos, conforme se demonstrarâ a seguir.

2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

o

COMPETITIVIDADE E VANTAJOSIDADE

De acordo com a Lei no. 9.784199, todos os atos administrativos devem,
obrigatoriamente, ser motivados. Isso se dá porque a motivação de tais atos vincula a
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atividade do administrador, sendo que se seus motivos forem inócuos o
irregulares, o mesmo destino terá os atos.

É o que se pode depreender dos artigos 2o e 50 da mencionada legislação

Art, 2" A Administrøção Priblica obedecerá, dentre outros, øos
princípios da le gal idade, finalidade, motivação, r azo ab ilidade,
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório,
segurança jurídica, interesse público e eficiência.
Parágrafo único. ly'os processos administrativos serão
observados, entre outros, os critérios de:

t. ..1
VII - indicação dos pressupostos de falo e de direito que
determinarem a decisão;

t ,,1
Art, 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:

t.l
S 1" A motivação deve ser explícita, clsrø e congruente,
podendo consistir em declaração de concordância com

fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou
propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato.

Veja-se, Ilustre Comissão de Licitação, que, caso estas justificativas não sejam
feitas, estar-se-á incorrendo em manifesta ilegalidade, posto que descumpre os termos
da Lei n'.9,784199. Da mesma forma, caso estas justificativas sejam feitas, mas não
correspondam à realidade, o ato prosseguirá sendo manifestamente ilegal, em razáo da
Teoria dos Motivos Determinantes.

Esta teoria, plenamente adotada pelos Tribunais Superiores, estabelece que os
motivos que levaram o Administrador a proferir determinado ato passam a integrar o ato
para todos os fins. Assim, se os motivos são nulos ou inexistentes, o mesmo destino terá
o ato. Sobre o assunto, ressalte-se o entendimento de Celso Antônio Bandeira de Mello:

"De acordo com esta teoria, os motivos que determinaram a
vontade do agente, isto é, os fatos que serviram de suporte à
sua decisão, integram a validade do øto. Sendo assim, a
invocação dos "motivos de fato" falso, inexistentes ou
incorretamente qualificados vicia o ato mesmo quando,
conforme já se disse, a lei não hqja estabelecido,
antecipadamente, os motivos que ensejariam a prática do ato.
Uma vez enunciados pelo agente os motivos em que se calçou,
ainda quando a lei não haja expressamente imposto essa
obrigação de enunciá-los, o ato será vólido se estes realmente
ocorreram e o justificaýam."
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MAZUI
(MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito
Administrativo.26u ed. rev. e atual. até a Emenda Constitucional
57 , de I 8.12.2008. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 398)

Justamente neste sentido, é o entendimento reiterado e pacífico do STJ -
Superior Tribunal de Justiça:

" ADMINISTRATIVO. ATO ADMIN I STRATIVO. VINC ULAÇ,ï O
AOS MOTIVOS DETEKMINANTES. INCONGRUENCIA.
ANÁLISE PELO JUDICIi\RIO. POSSIBILIDADE, DANO
MORAL. SÚUUL¿ 7/STJ.
l. Os atos discricionáríos da Administração Públicq estão
sujeitos ao controle pelo Judiciário quanto à legalidade formal
e substancial, cabendo observar que os motivos embasadores
dos atos administrativos vinculam a Administração, conferindo-
lhes legitimidade e validade.
2. "Consoante a teoria dos motivos determinantes, o
administrador vincula-se øos motivos elencados pøra a prdtica
do ato administrativo. Nesse contexto, hti vício de legalidade
não apenas quando inexistenles ou inverídicos os motivos
suscitados pela ødministração, mas também quando verificøda
a følta de congruência entre øs rszões explicitadas no ato e o
resultødo nele contido" (MS 15.290/DF, Rel Min. Castro
Meira, Primeira Seção, julgado em 26.10,2011, DJe
14.1L20r 1).

t., ,l
Agravo re gimental improvido. "
(AgRg no REsp 12807291RJ, Rel. Ministro HLMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TllRMA, julgado em 1010412012, DJe
t910412012)

Pois bem

Antes de mais nada, importa trazermos à lume o que dispõe o item 4.4.8 do
edital, que se refere à avaliação da qualificação técnica nesta Tomada de Preços:

4.4, Relativa Á Qualificação Técnica e Capacitação
Profissional

t,. l
4.4.8. Declaração da licitante que dispõe de usina de asfolto
com a devida licença de operação emitida pelo CONAMA,
conforme Resolução n' 237/1197, ou outro órgão ambiental
equivalente.

Conforme se pode verificar do item transcrito acima, o edital é expresso ao
exiqir que as licitantes apresentem. a título de qualificacão técnica. declaracão
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formal de que dispõem de Usina de Asfalto com a devida licenca de oneracão
emitida pelo CONAMA. Caso contrário. serão inabilitadas.

Acontece, Nobre Presidente, que o referido item torna a redação editalícia
claramente restritiva. Afinal, somente as empresas que detêm usinas de asfalto à
disposição, juntamente com a licença de operação expedida pelo coNAMA, serão
capazes de satisfazer as condições estipuladas em tal item.

Ou seja, diversas empresas que possuem amplas capacidades de ofertar as
propostas mais vantajosas à Administração, mas que não dispõem de usinas da categoria
mencionada e/ou não estão em posse da supracitada licença, serão completamente
excluídas do presente torneio.

Portanto. é óbvio e ululante oue. caso a Prefeitura Municinal de
Itaitinsa/CE venha a manter a nrevisão do item 4.4.8 do Termo de Referência. isto
é, continue a exisir das licitantes Usina de Asfalto e Licenca de Oneracão emitida
Delo CONAMA. esta só virá a restrinsir a comnetitividade e a vantaiosidade do
certame. na medida que só virá a inibir a participação de empresas qualificadas
tanto economicamente. quanto tecnicamente. na licitação.

Tanto isso é verdade que o Tribunal de Contas da União - TCU recentemente
proferiu decisão, em 2110612023, determinando que, em licitação que tem como
objeto obra de pavimentação, é irresular a inclusão de cláusula no edital exigindo.
na fase de habilitacão. que a empresa licitante possua usina de asfalto instalada ou
comDrove vínculo compromissário contratual com terceiro detentor de usina. por
resfrinsir o cará.ter renlpçllllyedo certame :

"Em lìcitação que tem c
irreeular ø inclusão de cldusula no edital exigindo, na fase de
habilitøcão, que a empresa licitante possuø usina de asfalto
instølada ou comprove vínculo compromíssório contrøtusl
com terceiro detentor de usina. especialmente quando fixado
límite máximo de distância para sua instalação, ppLteËtilgu e
caráter compelitivo do certame e contrariar o ayt. 30, $$ 5" e
6o, da Lei 8,666/1993."
(Acórdão 127 8/2023 -Plenário I Relator: Marcos Bemquerer)

Aliás, outro não é o entendimento deste Egrégio Tribunal no que concerne à
inclusão de item no edital exigindo que as licitantes apresentem licença de operação
emitida pelo CONAMA.

"8. Relativamente à exigêncio de qualificação ambiental nafase
de habilitação, entendeu a unidade técnica ser procedente a
reclamação da EBF Vaz, uma ÿez que a licenca cle operacíÍo
precisa ser apresentødø apenøs pela vencedora do certame e
g4¿teriormenle ù celebracão do contrato, em consonôncia com
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MAZUI
as disposições sobre qualificação técnica constantes do art. 30,
inciso IV, da Lei no 8.666/1993 e a jurisprudência desta Corte
de Contas (Acórdãos nos. 125/2011-TcU-Plenário e

5.611/2009-TCU-2' Câmara), Dos proponentes, pode ser
requísitada somente declaração de disponibilidade ou de que a
empresa reúne condições de entregar a referida licença no
momento oportuno. Esse entendimento também é adotado pela
Administração Pública Federal, na forma da Instrução
Normativa n' 2/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia
da Informação - SLTI do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão.
(Acórdão n' 287212014-TCU-PLENÁruO; Ministro Relator:
José Múcio)

"Registro que recentemente, ao examinar questão semelhante a
esta, o TCU manifestou-se no sentido de que a documentação
probatória de qualificação ambiental, quando exigida na
licitação, precisa ser qpresentada apenas pela vencedora do
certame, após a adjudicação do objeto e previamente à
celebração do contrato. Dos proponentes, pode ser requisitada
somente declaração de disponibilidade da documentação ou de
que a empresa reúne condições de entrega-la no momento
oportuno. Por sua pertinência, transcrevo trecho do voto
condutor do Acórdão n" 2872/2014-Plenório: "ry!fulg_g.
todos os lícilsntes, e não apenas ao vencedor após a fase de
adjudicação e anteriormente à assinatura do contrato, de
apresentøcão de licencø de ooeracão concedida pelo órgão
ømbientøL, identificødø na Concorrência Internøcional no
1/2013 (revoeadù, contrøria as disoosícões sobre quolificacão
técnica constsntes do art. 30. inciso IV. da Lei no 8.666/1993 e
q iuLi.spludênciqJlests Corte de Contas".
(Acórdão n" 604712015-Segunda Câmara; Ministro Relator
Raimundo Carreiro)

Neste mister, vejamos, ainda, outros posicionamentos do TCU, os quais se
insurgem especialmente contra a exigência ora questionada:

E irresular a exisência, na fase de habilitacão. de øue a
licitante possuo usìnø de asfallo instølads e com distância
delimitødø em relacão ao local de execucão do obieto.
(Acórdão 800/2008-Plenário I Relator: Guilherme Palmeira)

REPRESENTAÇ,ïO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACICA/ES. EDITAL
TOMADA DE ?REÇOS N. 025/2010. EXTGENCIA DE USINA
DE ASFALTO NA FASE DE HABILITAÇ,íO. RESTRIÇ,îO À

Avenida Eusébio de Queiroz, no 4886, sala 04, Centro - Eusébio/CE
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MAZUI
COMPETITIVIDADE, ANULAÇ.4O DO CERTAME
IKREGULANDADES CONTruíNAS À ¡UP,TSPNUNAWCLq
D EST E T RI B (INAL. D ET E RMINAÇ O ES
(.)
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da ïJnião,
reunidos em sessão da 2' Câmara, ente as razões expostas pelo
Relator, em:
9.3.1. abstenha-se de exigir, parø a comorovacão da
qualificacão técníco-operscional dos licitantes. o requìsíto de
propriedade e de localizaçäo prévia dos equipamentos ø serem
ulilizados nø obra, conforme disposto no $ 6" do art. 30 da Lei
n. 8.666/93, s exemplo de declørøcão formal de que dispõem
de usina de asfalto com cüpücidøde de produção igual ou
superior ø 60 ton/h, com licencø de ooerøcão (LOI emitida

entregø døs Drooostas. e locølizada num raio múxímo de 60
Km de distâncìa ds sede do Município:
(TCU 02278520108, Relator: BENJAMIN ZYMLER, Data de
Julgamento : 05 I l0l20l0)

Em suma, o TCU é extremamente claro ao estabelecer que a Administração
deve se abster de exigir. a título de comnrovacão da oualificacão técnica das
licitantes. o requisito de propriedade de Usina de Asfalto iunto à licenca de
oÞeraÇão emitida pelo CONAMA. Na ocasião. cita até mesmo um exemplo cuio
requisito é idêntico ao ora retratado. o que só reforça o fato de que este deve ser
comDletamente afastado ou. no mínimo. alterado.

Como se não bastasse, o edital ainda exige, em seu item 4.4.6, sem a devida
justificativa, que as licitantes, para a comprovação de suas respectivas qualificações
técnica, apresentem declaração de que têm disponibilidade de pessoal mínimo e
equipamentos mínimos necessários para a execução do objeto licitado. Senão, vejamos:

4,4, Relativa Á Qualificação Técnica e Capacitação
Profissional

t..,1
4.4.6, Apresentar declaração de que tem disponibilidade de
pessoal mínimo e equipamentos mínimos necessórios para a
execução do objeto licitado, conforme o art. 30, 56" da Lei
8,666/93.

Ilustre Presidente, assim como ocorre com a cláusula tratada anteriormente, esta
disposição só vem a restringir a competitividade e a vantajosidade do certame trazido à
baila.

Ora, tal exigência obsta a participação de diversas empresas com
capacidades substanciais de apresentar a melhor proposta à Administração, mas

Avenida Eusébio de Queiroz, no 4886, sala 04, Centro - Eusébio/CE
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MAZUI
que não possuem, na fase de habilitação, o quantitativo mínimo de pessoal e

equipamento exigidos. Além disso, é cediço que poucas empresas, ou simplesmente
nenhuma, estaria disposta a expandir suas equipes e/ou adquirir novos
equipamentos somente para atender a essa exigência, visto que isso acarretaria em
aumentos de custos sem garantias de vitória no processo.

Não é à toa que o TCU também possui entendimento sedimentado no
sentido de que nos editais de licitacões voltados para obras não se deve requerer
das empresas a comprovação da propriedade de equipamentos. sob pena de
preiudicar severamente a comnetitividade destas. Senão. veiamos:

" KEPHESENTAç,rO. ttCrc,1Ç,io zARA CONTRATAÇÃO DE
OBRAS DE IMPLANTAÇ.4O DE SISTEMA DE ÁGTJA,
ESGOTO SANIT,,LNO, DRENAGEM URBANA.

QUALTFTCAÇ,4O TECNTCA. COM7ROVAÇÃO DE
PRO?uLEDADE DE EQUI?AMENTOS E LOCALIZAÇ,nO.
tACORD,îOI
9.2. determinar à Prefeitura Municipal de Cuiabó/MT e à
Companhia de Saneamento da Capital - Sanecap que, antes de
iniciar nova licitação para a execução das obras em comento,
adote as seguintes medidas: [...J
9.2.3. quanto à elaboração do instrumento convocatório da
Iicitação a ser promovida:

t...1
9.2,3,5. øbstenhø-se de exigir, parø a comprovação da
quslíficacão técníco-operacionsl dos lícítøntes, o requisito de
plepliedøde dos equipømentos a serem utilizados ns obrø, a
exemplo da usina de concreto e asfalto, bem como a prévia
indicação de sua localização, conforme disposto no S 6'do art.
30 da Lei 8,666/93;
IDECLARAÇÃO on VOTOJ
12. Hd severos indícios de que a lícítøção em questão também
leve sua competitividade gravemente nreìudicadø. em função
de exigências desanazoadas, além daquela atinente à ausência
de parcelamento do objeto: [...J
c) exigência de qlte, na fase de habilitação, a empresa
comproÿasse disponibilidade de usina de asfolto e de concreto
em um raio de 120 Km do local das obras, o que iníbe
signiJìcativamente a competição, dado o restrito número de
usinas previamente estabelecidas na cidade de Cuiabá, o que
constitui ofensa ao $ 6" do art. 30 ds Lei 8.666/93;"
(Acórdão 265612007 - Plenário/ Relator: Augusto Nardes)

A luz do exposto, resta evidente que as malsinadas exigências, além de
restringirem a competitividade e a vantajosidade do certame, vão completamente de
encontro às jurisprudências uníssonas do TCU.

Avenida Eusébio de Queiroz, no 4886, sala 04, Centro - Eusébio/CE
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MAZUI
Assim, aplicando-se o entendimento do Tribunal de Contas da União ao

presente caso, fÏca claro perceber que deve ser reformado o edital da Tomada de
Preços em comento, no sentido de excluir as exigências de que as licitantes
comprovem sua qualificação técnica por meio da apresentação de declaração de
que tem usina de Asfalto, de Licença de operação emitida pelo coNAMA, e de
declaração formal de que tem disponibilidade de pessoal mínimo e equipamentos
mínimos necessários para a execução do objeto licitado.

Saliente-se que por força da Súmula no. 222, também do TCU, devem ser
observadas as determinações daquela Corte de Contas no que disser respeito às normas
gerais de licitação por todos os órgãos da Administraçáo Pública de todos os Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

"Súmula n'. 222 - As Decisões do Tribunal de Contas da (Jnião,

relativas à aplicação de normas gerais de licitação, sobre as
quais cabe privativamente à União legislar, devem ser acatadas
pelos administradores dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios."

Com base na Súmula no.222, acima mencionada, os Administradores Públicos
não podem se esquivar de cumprir com as decisões do TCU. Importante ressaltar que a
obediência à referida súmula decorre das competências legais e constitucionais dadas ao
TCU, motivo pelo qual é imperiosa a sua observància, sob pena de malferir ainda o
Princípio da Legalidade.

Imperioso se demonstrar que o STJ possui entendimento de que as decisões do
TCU exaradas dentro de suas atribuições constitucionais possuem carâter
impositivo e vinculante para a Administração. A exemplo, veja-se a ementa do
Recurso Especial no 464.633, de relatoria do Ministro Félix Fischer:

,,PROCESSUAL CIWL. RECURSO ESPECIAL, MANDADO
DE SEGURANÇA, DECIS.4O DO TNBUNAL DE CONTAS DA
UNI,nO, APOSENTADONA. ILEGALIDADE. REGISTRO.
NEGATIVA. AUTORIDADE COATORA. LEGITIMIDADE
PASSIVA AD CAUSAM.

t.. l
III - A decisão do Tribunal de Contas que, dentro de suas
atribuições constitucionøis (art. 71, IIL CF), julga ilegal a
concessão de aposentadoria, negando-lhe o registro, possui
curóter impositivo e vinculante para a Administrøção,
IV - Não detendo a autoridade federal impetrada poderes para
reformar decisão emanada do TCU, não é parte legítima para
figurar no pólo passivo da ação mandamental que se volta
contra aquela decisão. Recurso não conhecido."
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(REsp 464.633158, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA
TURMA, julgado em 1810212003, DJ 3110312003, p.257)

Assim, é cediço ser atribuição constitucional do Tribunal de Contas da União
julgar a correta aplicaçäo de recursos públicos no País. Inverbís,o texto constitucional:

"Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional,
será exercido com o auxílio do Tríbunal de Contas da (Jnião, ao
qual compete:

t.. l
II - julgar as conlss dos adminislrsdores e demøis responsdveis
por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta
e indirela, incluídas as fundações e sociedades instiluídas e
mantidas pelo Poder Públíco federal, e as contas daqueles que
derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que
resulte prejuízo ao erário público;
t, l
IV - realizør, por iníciativa própria, da Câmarø dos Deputødos,
do Senado Federal, de Comissão técnicø ou de inquérito,
ínspeções e audÍtorias de nøtureza contdbil, finønceíra,
orçamentdria, operacíonal e pøtrimonial, nøs unidades
ødministrøtívas dos Poderes Legisløtívo, Executívo e
Judicídrio, e demaís entidødes referidas no ínciso II,'
tl
IX - sssinør prurzo para que o órgäo ou entidade adote ss
providências necessdrias uo exato cumprimento dø lei, se
verijìcada ilegølidade ;
X - sustar, se não atendido, ø execução do alo impugnado,
comunicøndo a decisão ù Cûmara dos Deputados e ao Senudo
Federøl;

t., ,l
ArL 73, O Tribunal de Contøs da União, integrado por noÿe
Ministros, tem sede no Distrito Federal, quadro próprio de
pessoal e jurísdição em todo o tetítórìo nuciona| exercendo,
no que couber, as atribuições previstas no art. 96."

Reforçando o comando constitucional, aLei n' 8.443192 dispõe:

"Art. 4o O Tribunal de Contas da Unido tem jurisdição própria
e privativa, em todo o território nacional, sobre as pessoas e

matérias sujeitas à sua competência.

tl
Art, 41. Para assegurar aeficácio do controle e para instruir o
julgamento das contas, o Tribunøl efetuørd a Jiscalízøção dos
atos de que resulte receita ou despesø, praticados pelos
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responsáveís sujeitos ù sua jurisdição, competindo-lhe, para
tanto, em especial:
I - acompanhar, pela publicação no Diário Oficial da União, ou
por ouÍro meio estabelecido no Regimento Interno:

I]
b) os edituis de licitação, os contratos, inclusive
administrativos, e os convênios, acordos, ajustes ou outros
instrumentos congêneres, bem como os atos referidos no art. 38
desta Lei; "

Portanto, claro como a luz solar é o fato de que a Administração Pública deve
estrita observância às determinações feitas pelo Tribunal de Contas da União, sob pena
de incorer em ilegalidades e, sobretudo, inconstitucionalidades no processo. Veja-se
que, pelo Princípio da Legalidade, não há como se admitir o descumprimento às
determinações do TCU.

Tal princípio, é bom se frisar, deve ser respeitado por força não só do que dispõe
não só a Lei no. 8.666193, mas também a Constituição Federal. Senão, vejamos:

Lei no. 8.6661932

"Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta
mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolyimento nacional sustentóvel e serd processada e
julgada em estrita conformídade com os princípios btisicos dct

legulidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes
são correlatos."

Constituição Federal:
"Art 37. A administrøção priblicø díreta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerd aos princípios de legølidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e efìciência e,

também, ao seguinte;"

Em igualdireção, cumpre mencionarmos a doutrinapâtria sobre o assunto

"A legalidade, como princípio de qdministração (CF, art. 37,
caput), signffica que o administrador público está, em toda a
sua atividade funcional, sujeito aos mondqmentos da lei e às
exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou
desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso.
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A eficácia de toda atividade admínistrativa está condicionada
ao atendimento da lei.
Na Administração Pública não há liberdade nem vontade
pessoal. Enquanto na administração particulør é licito fazer
tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é
permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular
significa 'pode fazer assim'; para o administrador público
significa 'deve fazer assim'
As leis administrativas são, normalmente, de ordem pública e

seus preceitos não podem ser descumpridos, nem mesmo por
acordo de vontade conjunta de seus aplicadores e destinatários,
umq ÿez que contêm verdadeiros poderes-deveres, irrelegáveis
pelos agentes públicos. Por outras palavras, a natureza da

função pública e a finalidade do Estado impedem que seus
agentes deixem de exercitar os poderes e de cumprir os deveres
que a lei lhes impõe. Tais poderes, conferidos à Administração
Pública para serem utilizados em beneficio da coletividade, não
podem ser renunciados ou descumpridos pelo administrador
sem ofensa ao bem comum, que ,á o supremo e único objetivo de
toda ação administrativa. "
(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro.
20u Edição. Editora Malheiros, p. 82-83)

Destaque-se que, para a Administração Pública, o princípio da legalidade não é a
mera observância à legislação, mas sim uma verdadeira submissão aos ditames legais. É
o que ensina Odete Medauar:

"Paru ø Administração, o princípío dø legølidøde trøduzia-se
em submissão ù lei. No conjunto dos poderes do Estado
traduzia a relação entre poder legislativo e poder executivo,
com a supremacia do primeiro; no ômbito das atuações
exprimia a relação entre lei e ato administrativo, com a
supremacia da primeira "
(MEDAUAR, Odete. O direito administrativo em evolução. São
Paulo: Editora Revista dos Tribunais,lgg2; grifamos)

Com efeito, diante de tudo o que restou acima demonstrado, fìca claro perceber
que o edital da Tomada de Preços em questão não se adequa à jurisprudência do
Tribunal de Contas da União, motivo pelo qual deve ser prontamente modificado.

no boio das regras a serem atendÍdas pelas emDresas licitantes. haia vista que não
foram devidamente iustificadas" de modo que são evidentemente desnecessárias e
restringem a comDetitividade da presente licitação.
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Ora, não existe qualquer justificativa técnica para explicar a necessidade de

apresentação dos ditos documentos ainda na fase de habilitação.

Nesse sentido, vejamos o que dispõe a Lei Geral de Licitações:

Art. 30. A documentação reløtiva à qualiJicøção técnicø
Iimitsr-se-d a:
t,l
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e
prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e

do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis
para a realização do objeto da licitação, bem como da
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
re spons ab ilizará pe los trab alho s ;
t..t.
S5'E vedada u exigêncíø de comprovação de atividade ou de
aptidão com limitações de tempo ou de época ou øindø em
Iocøis especfficos, ou quaisquer outras não nrevistøs nesla Lei,
que inibqm ø narticipação nø licitacão,

Veja que a Lei de Licitações é extremamente clara ao vedar quaisquer
outras exigências não previstas nesta Lei, que inibam a participação de empresas
na licitação, o que é justamente o caso das disposições em comento.

Tal disposição decorre diretamente da Constituição Federal, em seu art, 37,XXI,
que somente admite exigências de qualificação técnica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,

também, ao seguinte:
(,)
Xru - ressalvados os cesos especificados nø legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o quøl somenle
permitird as exigêncìas de qualiJicøçîio tëcnica e econômica
indispensdveis ù garantia do cumprimento das obrigações. "
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Ademais, data maxima venia, não há como se admitir estas exigências no

presente certame, uma vez que indevidamente restringem a competitividade do
procedimento licitatório, posto que insere obrigações excessiva, que não encontram o
mínimo embasamento jurídico, e que em nada afetam a prestação do objeto do contrato
a ser firmado.

Portanto, tais exigências vão de encontro ao que preconiza a Lei no. 8.666193:

"Art. 3o $ I'E vedado aos agentes públicos;
I - admitír, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,
cltiusulss ou condições que comprometøm, reslrinjam ou
frustrem o seu cørdter competilivo, inclusíve nos casos de
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos
licitantes ou de qualquer outra circunstâncía impertinente ou
inelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o
disposto nos $$ 5o a 12 deste artigo e no art, 3o da Lei no
8.248, de 23 de outubro de l99l;"

No mesmo sentido, a CF/88 é explícita
permitidas as exigências INDISPENSÁVEIS
OBRIGAçÕES. Vejamos:

ao determinar que somente são
AO CUMPRIMENTO DAS

Art. 37. A administração publica direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedeceró aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,

também, ao seguinte:

t.. l
Xn - ressalvados os casos especificados na legislaçdo, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes, com clóusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirú as exisências de oualificacão técnicø e econômica
indispensdveis ù garantiø do cumprímento das obrigações.

Sobre o assunto, cumpre citar a jurisprudência do STJ:

E certo que não pode ø Admínístrøção, em nenhuma hipótese,
fazer exigêncías que frustrem o cardter competilivo do
certame, mas sim garøntír amplø participação na disputa
licitøtória, possibilitando o msior número posslvel de
concorrentes, desde que tenham qualificação técnica e

econômicq para garqntir o cumprimento das obrigações. (STJ,
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k4sp n' 474781/DF, ReL Min. Franciulli Netto, DJ de
r 2.0s.2003.)

Também no âmbito das cortes de contas a questão é recorrente. Tanto é assim
que o TCU, aqui tomado como referência, jâ determinou à Administração que:

observe, no momento da abertura de novo procedimento
licitatório, os dispositivos da Lei no 8.666/1993 relativos aos
princípios norteadores e ao caráter competitivo dos
procedimentos licitatórios, de modo a se evitar que exigências
inadequadas se tornem instrumento de restrição indevidø à
Iiberdade de participøção de possíveis interessados. (fCU,
Acórdão n" 4.929/2008, 2'Câmara.)

No que tange ao princípio da competitividade, torna-se imprescindível trazer ao
lume o escólio do Douto José dos Santos Carvalho Filho. Veja-se:

"(,..) princípio da competitividade, correlato ao princípio da
igualdade. Significa que a Administração não pode adotar
medidas ou criar regras que comprometam, restriniam ou

frustrem o caráter competitivo da licitação. Em outras palavras,
deve o procedimento possibilitar a disputa e o confronto entre
os licitantes, para que o seleção se faço da melhor forma
possível. Fácil é verificar que, sem a competição, estaria
comprometido o próprio princípio da igualdade, já que alguns
se beneficiariam à custa do prejuízo de outros. Encontramos o
princípio no art. 3o, S 1", I, do Estatuto."
(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito
Administrativo, p. 223, 2007)

Com o objetivo de contratar a proposta mais vantajosa, cumpre ao
Administrador incrementar a competitividade do torneio, possibilitando, assim, a
participação do maior número de licitantes. A redução da competitividade certamente
afeta a economicidade da contratação, prejudicando a escolha da melhor proposta,
conforme já se manifestou o Tribunal de Justiça do Paraná, o qual decidiu:

"As formølidades do edital de convocação devem ser
examinadus ù luz da suu utilidade e Jinalidøde a par do
princípio da competitividade, que permeia todo o procedimento
lìcítatórìo, pois o rigorismo excessìvo, sem conteúdo
substancial, pode restringir o número de concorrentes e
prejudicar, por via de conseqüência, a escolhø da melhor
proposta. "
(TJPR - Ac. 31525 - Ag Instr 0453879-0 - 4u CCv - Rel.
Adalberto Jorge Xisto Pereira - DJPR 7664 de2510712008)
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Assim, resta evidenciado que a manutenção das exigências em tela

ocasionará prejuízos à vantajosidade do certame, porquanto será indevidamente
vedado o acesso de licitantes com amplas condições de ofertar a proposta mais
vantajosa. Nesse sentido ensina Carlos Pinto Coelho Motta:

"Como é søbido e exaustivømente reiterødo na legislação, o
princípio constitucionøl da economicidade é a própria røzíio de
ser do instituto da licitação, figurando com destaque no art. 3o
dø Lei n" 8.666/93 e exìgindo que o procedimento represente
vantøgem concreta da Administração nø contratação do bem
ou serviço. Destarte, o processo competitivo não tem validade
intrínseca, constituindo apenas um inslrumento de melhoria do
gasto público. Quøndo, por qualquer motivo, deixa de ser
vantajoso pøru o órgão ou entidade licitødora, perde seu
núcleo inslrumental e torna-se ineJícaz. Campre, então,
eliminar todo elemenlo que não favoreça o epílogo necessdrio
do certame - ou sejø, ø contrataçtio do objeto exato pelo
melhor preço."
(MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Apontamentos ao regulamento
licitatório das microempresas e empresas de pequeno porte -
Decreto no.6.20412007. Revista Zënite de Licitações e Contratos

- II.C. ed. 166. Brasília. Zênite.Dez/2}}7, p. ll79)

Repise-se a não mais poder que as malsinadas exigências em nada afetarão a
comnrovacão da qualificação técnica das empresas licitantes. portanto, data maxima
venia, a permanência dos itens os itens 4.4.6 e 4.4.8 no edital certame em questão só
servirão para burocratizar e impedir a participação das empresas interessadas, o que
acabarâ por impossibilitar a Administração Pública de conseguir propostas
verdadeiramente mais vantaj osas.

Por ftm, em outra decisão da Corte de Contas da União, determinou-se que é
dever do responsável por conduzir licitação no âmbito da Administração, a partir
de impugnação ao edital apontando a existência de cláusulas restritivas à
competitividade do certame. realizar a revÍsão criteriosa dessas cláusulas:

E dever do responstÍvel oor conduzir licitscão no âmbito da

exístência de cldusulas restritivøs à comoetitividsde do
certøme, reølìzar a revisão críteriosa dessas cltiusuløs. ainda
que a impugnação não seja conhecida, sob pena de violação do
princípio da autotutela.
(TCU, Acórdão no. 141412023-Plenário I Relator: JORGE
oLrvErRA)

Dessa forma, por todo o exposto, de forma a coadunar com os princípios
básicos das licitações, cumpre que os itens 4.4.6 e 4,4.8 do edital da Tomada de
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Preços No. 2023.07.008-TP da Prefeitura Municipal de ltaitinga/CE sejam
anulados ou, no mínimo, alterados.

2.2. DA EXIGÊNCIA DESNECESSÁRIA DE ENGENHEIRO MECÂNICO - DA
REGULÄMENTÄCÃO DO CONF'EA

Ademais, Nobre Comissão, é necessário chamarmos a atenção ainda outros
requisitos de habilitação manifestamente desnecessários, os quais somente irão afastar
a participação de empresas potencialmente interessadas em executar os serviços que
compõem o objeto do certame.

No item 4, é apresentada a lista de documentos de habilitação que devem ser
juntados no bojo do presente procedimento licitatório. Nesse sentido, o item 4.4
apresenta aqueles necessários à comprovação da qualificação técnica e capacitação
profissional das licitantes.

Especificamente no item 4.4.1, são feitas exigências a título de capacitação
técnico-profissional, que pregam o seguinte:

4.4. RELATIVA A QUALIFICAÇAO TECNICA E
cAP AC|TAÇ,ïO P ROFTSSTONAL
4.4.1. Certidão de Regìstro/Reguluridøde da pessoa jurídica
expedida pelo Conselho Regional de Engenhariø e Agronomia
- CREA, em que conste no quødro de responsdvel tëcnico pelo
menos um técnico profissionøl de nível superior habilitødo na
área de engenharia civil e engenharia mecânicø.

Conforme se atesta do item acima, o edital exige que a empresa tenha em seu
quadro de responsável técnico pelo menos um técnico profissional de nível superior
habilitado na área de engenheiro civil e ainda um na área de engenharia mecânica.

Ocorre que, com a devida venia, a exigência de que o técnico profissional
indicado por cada licitante sejao obrigatoriamente, habilitado na ârea de
engenharia mecânica é manifestamente desnecessária para a execução dos servicos
a serem prestados no contrato que se Dretende firmar. Ora, tendo em vista o objeto
do certame, as atividades serão exercidas e coordenadas por um g!!.gþg!Iú!1,
que é o profissional competente para gerir esse tipo de atividade.

Portanto, é totalmente desnecessário se exigir das licitantes a comprovação
referente ao cargo de engenheiro mecânico. Dessa forma, é cristalino que esta
exigência contida no item 4.4.1 do edital indevidamente restringe 

^competitividade do certame.

E que, como mencionado acima, os serviços que compõem o objeto do
certame são especialidade de um engenheiro civÍl, não havendo qualquer
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necessidade de a empresa ter em seus quadros um profissional habilitado em
engenharia mecânica, conforme exigido pelo edital.

Neste sentido, vejamos o que dispõe a legislação aplicável, que regulamenta as
atividades dos engenheiros civis:

DECRETO N" 23.569 DE 11 DE DEZEMBRO DE 1933
"Art. 28. São dq competência do engenheiro civil:
()
c) o estudo, projeto, direção, /iscalizøção e construçíio das
estrødas de rodagem e de.fero;
(...)
Art. 29. Os engenheiros cívis diplomødos segando a lei vigente
deverão ter:
(,.)
c) øprovøção nø cadeira de t'Pontes e grandes estruturas
metdlicas e em concreto armødot', para exercerem as funções
de Engenheíro de Secções Técnicas, encategødas de projelar
e executur obrss de arte, nus estrødas deferro e derodagem;
(...)
Pardgrøfo único, Somente engenheiros civis poderão exercer
asfunções a que se referem ss slfneas ø, b e gdeste artígo."

RESOLUÇÃO N" 218, DE 2gDß, JUNHO DE 1973
"Art, lo - Para efeito de fiscalização do exercício profissional
correspondente às diferentes modalidades da Engenharia,
Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio,

ficam designadas as seguintes atividades;
Atiÿidade 0l - Supervisão, coordenação e orientação técnica;
Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação;
Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica;
Atiÿidade 04 - Assistência, assessoria e consultoria;
Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico;
Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo
e palecer técnico;
Atiÿidade 07 - Desempenho de cargo e função técnica;
Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação,
ensaio e divulgação técnica; extensão;
Aiív¡dade 09 - Elaboração de orçamento;
Atividade I0 - Padronização, mensuração e controle de
qualidade;
Atit,idade I I - Execução de obra e serviço técnico;
Atiÿidqde I2 - Fiscalização de obra e serviço técnico,.
Atiÿidade l3 - Produção t,écnica e especializada;
Attuidade I4 - Condução de trabalho técnico;
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Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem,
operação, reparo ou manutenção;
Atividqde 16 - Execução de instalação, montagem e reparo;
Atiÿidade 17 - Operação e manutenção de equipamento e

instalação;
Ativídade 18 - Execução de desenho técnico.
()
Art. 7" - Compete ao ENGENHEIRO CIWL ou ao
ENGENHEIRO DE FORTIFICAÇÅO C CONSTRUÇÃO:
I - o desempenho døs utividades 01 ø 18 do artigo 1o destø
Resolução, referentes a ediJicações, estradøs, oistas de
rolømentos e aeropottos; sistema de transportes, de
ubastecimento de ógua e de saneamenlo; pottos, rios, cønøis,
børragens e diques; drenagem e itigação; pontes e grandes
estruturüs; seus serviços aJins e correlutos.
(...)
Art, 12 - Compete øo ENGENHEIRO MECÂNICO ou ao
ENGENHEIRO MEC,LNICO E DE AATOMOVEIS OU øO

ENGENHEIRO MECANICO E DE ARMAMENTO ou ao
ENGENHEIRO DE AUTOMOVEIS ou ao ENGENHEIRO
I N DUS TRIAL M ODALI DAD E M E CÂNI CA :
I - o desempenho das utividødes 01 s 18 do artigo I' desta
Resolução, referentes a processos mecûnícos, mdquínas em
geral; inslaløções industriais e mecânicøs; equipamentos
mecânicos e eletromecânicos; veículos automolores; sistemas
de produção de transmissão e de utilízøção do cølor; sístemas
de refrigerøção e de ar condicionado; seus serviços afins e
coruelatos.

Assim, as empresas que não possuem em seu quadro permanente os
profissionais de nível superior no cargo de engenheiro mecânico não conseguirão
atender às disposições do editalo mesmo tendo plenas condicões de executar os
serviços. através de um engenheiro civil.

Nobre Julsador. o obieto do nresente certame é a atividade de
Davimentacão asfáltica. o que node ser exercido por um engenheiro civil como
responsável técnico. nos termos da regulamentação do CONX'EA. razão pela qual
se exigir também a presença de um engenheiro mecânico vai apenas restringÍr a
competitividade de forma totalmente desnecessária.

Fundamental destacar que o Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE
possui entendimento sedimentado quanto ao assunto proferido em licitações similares
realizadas por outros Municípios do Estado. Com efeito. em licitacão nromovida Belo

asrônomo e de um engqnheiro civil no quadro das licitantes. entendeu o TCE/CE
que. em razão do serviço licitado Doder ser exercido somente por um engenheiro
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civil como responsável técnico. tal cláusula era desnecessária e restritiva. ao passo
que deveria ser excluída do edital a exigência acerca do engenheiro agrônomo,
senão vejamos trecho do DESPACHO SINGULAR N" 0289612021, no âmbito do
PROCESSO N" 0844 l/2021 -3 :

"19. Antes de adentrar na demonstração das competências dos
profissionais afetos ao tema, é necessário recorrer à Lei
11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o
saneamento básico, especificamente em seu Art. 3o, inciso I,
através do qual ficou consignado que o SANEAMENTO
BASICO é o conjunto de serviços públicos, infraestruturas e

instalações operacionais de: abastecimento de água potável;
esgotomento sanitário; limpeza urbana e manejo de resíduos
sólidos; e, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas.
20. Por sua ÿez, de acordo com a alínea c do citado dispositivo,
os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos são
constituídos pelas atividades e pela disponibilização e

manutenção de infraestruturas e instalações operacionais de
coleta, varrição manual e mecanizada, asseio e conservação
urbana, transporte, transbordo, tratamento e destinação final
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e

dos resíduos de limpeza urbana.
21, As definições trazidas nos parógrafos 19 e 20 acima, se

fazem necessárias porque, como veremos nos dispositivos legais
apresentados adiante neste Certificado, as atividades de
saneamento são listados várias vezes como competência
profissional dos Engenhe iros Civis.
22. Outro ponto que merece destaque.jó no início desta análise,
é referente ao argumento apresentado pela Comissão de
Licitação de que as profissões de engenheiro, arquiteto e

engenheiro agrônomo são afins. De fato, são, pois logo em seu
Ari. lo, a Lei 5,194/1966 assinala que essas profissões são
caracterizadas pelas realizações de interesse social e humqno
que importem na realização de empreendimentos.
23. Porém, øo reconhecer que existe especificidade dentro cada
uma das citadas profissões, a própria Lei 5.194/1966, que
regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e

Engenheiro-Agrônomo, conferiu ao Conselho Federal de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia CONFEA, o poder de
regulamentar o exercício profissional da engenharia, da
arquitetura e da agronomia, in verbis:

tl
24, Relativo às Normas editadas pelo CONFEA acerca das
competências profissionais, destaca-se a Resolução no
218/1973, responsóvel por discriminar atividades das diferentes
modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e
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Agronomia, que após enumerar 18 atividades comuns aos
profissionais, Art. Io, listou os atividades específicas aos
Engenheiros Agrônomos, ArL 5o, bem como as atividades
especírtcas aos Engenheiros Civis, Art. 7o, trsnscritos logo
abaixo:

tl
25. Como se vê øcima, existe previsão no desempenho de
atividades, dentre outas, de saneamento para o Engenheiro
Civil, enquanto que o Art. 5o da cítada Resolução não prevê
qualquer atividade sobre o tema, que esteja reservado ao
Engenheiro Agrônomo.

t.l
32. Ressalta-se, portanto, dois aspectos neste momento da
andlise: o primeiro, é s existênciø de vdrios dispositivos
normativos que regìstram as øtivídades que compõem os
serviços de sanesmento, dentre os quais podem ser destacados
a coleta, o transporte e a destinação final dos resíduos sólidos,
inseridas no rol de competências do Engenheiro Civil; a
segunda, é o registro de que, emboru tenha sido realizudø
exaustiva pesquisa uos norm&tivos que regem a matéria, não
foi localizado qualquer nexo entre us utividødes objeto da
licitøção e øqueløs que føzem parte das competências do
proJissionøl de Agronomia,
tl
37. Portanto, no caso concreto orø ønalísado. oninø-se que os
lermos editallcios, ao exigir que ø contratødø Dossuø em seu
quqdro permanente profìssíonøis de nível suneríor no cargo de
engenheiro aerônomo. fere o Princíoio de Competitividøde e
ntio se alcøncørd. ìndubitavelmente, ø proposta mais vsntaiosa
para a Prefeitura de Jaguøruans,/CE, prevìsto no art, 3o, Ç1o,
da Lei n" 8,666/93.
38. Em resumo telegrófîco. a víoløc¡io do cardter comoetitivo
do certame constitui vícío insøndvel oue enseiø a fíxação de
prazo para o exøto cumprímento da lei, no sentído de declarar
a nulìdøde do certame ou relìfrcacíio do edital, em observância
ao dísposto no art. 49 dø LOTCE c/c art. 49 da Leì no
8.666/93.'

Assim, tendo em vista tudo o que já restou anteriormente explanado, deve o
instrumento convocatório ser alterado, extirpando de seu teor as malsinadas exigências,
tudo com o intuito de incrementar a competitividade do certame.

3. DO PEDIDO

Ex positis, a empresa ora impugnante requer que V. Sa. realize as modificações
necessárias no edital da TOMADA DE PREÇos No. 2023.07.008-Tp DA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE, em virtude dos vícios acima
elencados nesta peça. Por fim, realizadas as devidas correções, requer que seja reaberto
o prazo estabelecido no início do procedimento licitatório.

Nestes te,rnos,
Pede deferimento

Eusébio,2l de agosto de2023.

JOSE CLAUDIO BARBOSA Assinadodeformadisitat porrosE

DE LIMA:228 437 s23s3 3:å:,?!ilî.ã3ïiR:;'#1"',ff:-""

C ONS TRUT ORA I]MAZAI LTD.A.
REPRESENTANTE LEGAL
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